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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO 
COM BASE NAS NORMAS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
EM AGRAVO INTERNO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. SUPERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO ANTERIOR, APLICÁVEL SOMENTE AOS 
RECURSOS INTERPOSTOS COM FUNDAMENTO NO CPC/1973. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL N. 1.813.684/SP. MODULAÇÃO DE EFEITOS APLICÁVEL 
APENAS AO FERIADO REFERENTE À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO 
COM BASE NAS NORMAS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
EM AGRAVO INTERNO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. SUPERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO ANTERIOR, APLICÁVEL SOMENTE AOS 
RECURSOS INTERPOSTOS COM FUNDAMENTO NO CPC/1973. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL N. 1.813.684/SP. MODULAÇÃO DE EFEITOS APLICÁVEL 
APENAS AO FERIADO REFERENTE À SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
 
Cuida-se de agravo interno interposto por R. C. contra decisão proferida 

pela presidência desta corte, que não conheceu do agravo em recurso especial 

interposto pelo ora agravante em virtude da sua intempestividade.

Nas  razões do agravo interno, a parte recorrente alega, em síntese, 

que houve a demonstração da tempestividade no rodapé do recurso, no qual se registrou a 

norma que estabeleceu a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem nos dias 

6 e 7 de setembro de 2021.
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No parecer de fls. 1.701-1.703, o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo não conhecimento do recurso.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
 
 
O agravo interno não deve ser provido.

Inicialmente, conforme bem salientado na decisão agravada, tendo em vista 

que a decisão que foi objeto do do agravo em recurso especial foi publicada em data 

posterior à vigência do Código de Processo Civil de 2015, o juízo de admissibilidade 

desse recurso deve ser realizado com base nas normas do novo diploma legal, segundo 

dispõe o Enunciado Administrativo n. 3 do Superior Tribunal de Justiça.

Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Verifica-se que a recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/8/2021 

(fl. 1.543). Contudo, o agravo em recurso especial foi interposto somente no dia 9/9/2021 

(fl. 1.602), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias.

Incumbiria à parte recorrente, no ato da interposição do recurso, ter 

apresentado a prova de que houve feriado ou suspensão de expediente na Corte local 

durante o lapso recursal, ônus do qual não se desincumbiu.

Isso porque, no tocante aos recursos interpostos com fundamento no Código 

de Processo Civil de 2015, não mais se aplica a orientação quanto à possibilidade de 

comprovação posterior da tempestividade, uma vez que essa medida deve ser realizada no 

momento da interposição do recurso cuja admissibilidade é aferida, mediante documento 

idôneo, conforme entendimento amparado no que dispõem o § 6º do art. 1.003 e o § 3º do 

art. 1.029 do CPC/2015, não se amoldando ao caso o disposto no parágrafo único do art. 

932 do mesmo diploma legal.

Com efeito, recentemente, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.813.684/SP, reafirmou que é 

necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no 

ato de interposição do recurso.

Eis a ementa do acórdão:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, 
de forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso". A interpretação sistemática do 
CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do 
art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 
havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 
meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 
932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em 
que vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte Superior, o entendimento de que seria possível 
a comprovação posterior do feriado local, de modo que não 
parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada 
deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade 
de garantir a segurança das relações jurídicas e as 
expectativas legítimas dos jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos 
efeitos das decisões em casos excepcionais, como 
instrumento vocacionado, eminentemente, a garantir a 
segurança indispensável das relações jurídicas, sejam 
materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate 
sobre o tema instalado nesta Corte Especial e considerando 
os princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, 
que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de 
modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 
do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 
conforme documentação colacionada à fl. 918, os 
recorrentes, no âmbito do agravo interno, comprovaram a 
ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, segunda-feira 
de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial 
interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 
tempestivo.
7. Recurso especial conhecido.
(REsp n. 1.813.684/SP, rel. Ministro RAUL ARAÚJO, rel. 
p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18/11/2019.)

 
Cumpre ressaltar que a modulação os efeitos desse julgado, de modo que 

seja aplicado apenas aos recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a 
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teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015, é restrita aos casos que dizem respeito à 

comprovação do feriado ocorrido na segunda-feira de carnaval.

Essa ressalva foi estabelecida no julgamento de Questão de Ordem no 

Recurso Especial n. 1.813.684, e vem sendo reiterada em outros julgados desta Corte 

Superior, conforme demonstram as seguintes ementas:
 

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO 
PELO RELATOR PARA ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE REFLETEM A 
MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO 
DO DEBATE E DA DELIBERAÇÃO À 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. 
VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE 
ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO 
ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS 
FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM 
QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, 
diante da contradição entre as notas taquigráficas e o 
acórdão publicado no DJe de 18/11/2019, se a modulação 
de efeitos deliberada na sessão de julgamento do recurso 
especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta 
Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-feira 
de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o 
voto elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, 
pois refletem a convicção manifestada pelo órgão colegiado 
que apreciou a controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se 
exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação 
posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada 
por circunstâncias excepcionais que modificariam a sua 
natureza jurídica de feriado local para feriado nacional 
notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por 
ocasião do julgamento colegiado do recurso especial 
também permitiria a comprovação posterior de todo e 
qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, 
reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer 
que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de 
carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
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feriados locais.
(QO no REsp n. 1.813.684/SP, rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/2/2020.)
 
 

No caso sob apreciação, tendo em vista que a data de suspensão 

indicada pela parte recorrente (6/9/2021) não se refere à segunda-feira de carnaval, não se 

aplica a referida modulação de efeitos e não é possível a comprovação da tempestividade 

do recurso especial após a sua interposição. 

Portanto, a eventual suspensão dos prazos recursais nos Tribunais estaduais 

nessas datas deve ser comprovada pela parte recorrente no ato da interposição do 

recurso mediante documento idôneo, qual seja, cópia da lei ou do ato administrativo 

do Tribunal de origem que indique inequivocamente a suspensão do prazo recursal. Não 

é considerada apta para esse fim a simples menção ao feriado nas razões recursais, nem a 

apresentação de cópia do calendário editado pela Corte local.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR 
MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Embora seja dever de todo magistrado velar a 
Constituição, para que se evite supressão de competência 
do egrégio STF, não se admite apreciação, na via especial, 
de matéria constitucional, ainda que para viabilizar a 
interposição de recurso extraordinário.
2. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei 
federal. O dia de Corpus Christi é feriado local.
3. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local ou 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem no 
ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. Precedentes.
4. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos 
processuais no Tribunal local deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo. Cópia de 
calendário da Corte local não serve para tal finalidade. 
Precedentes.
5. Não tendo havido a comprovação de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem por 
meio de documento idôneo no ato da interposição do 
recurso especial, não há como ser afastado o decreto de 
intempestividade do recurso.
6. Agravo interno de fls. fls. 1.102-1.111 não provido.
(AgInt no REsp n. 1.947.022/RJ, rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
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22/11/2021, DJe 25/11/2021, grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o 
entendimento quanto a ser necessária, para os recursos 
interpostos sob a égide do CPC/15, a comprovação, por 
meio de documento idôneo e no ato de interposição do 
recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do 
prazo processual, bem como modulou os efeitos dessa 
decisão para, no caso de suspensão de prazos na segunda-
feira de carnaval, permitir a comprovação posterior, nos 
recursos interpostos antes da publicação do mencionado 
acórdão (DJe 18/11/2019).
1.1 Ratificando aquele entendimento, consignou a Corte 
Especial deste Colendo Tribunal que a tese firmada por 
ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval, não se estendendo aos 
demais feriados locais, como Corpus Christi (DJe 
25/09/2020).
1.2. Os recursos interpostos na instância de origem, 
mesmo que direcionados a esta Corte Superior, 
observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
1.3. No caso dos autos, a parte recorrente não demonstrou, 
no momento da interposição do recurso especial, a 
suspensão dos prazos de modo a justificar a data em que foi 
manejado o recurso, ocorrendo, assim, a preclusão 
consumativa.
2 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.762.967/PR, rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe de 
4/6/2021, grifei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
EXCEÇÃO. FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA37812712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 19:04:44
Código de Controle do Documento: 7cfb21cb-2ed3-4ee1-b9b2-a42a4d5cc81b



1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. É imprescindível a comprovação de eventual 
suspensão de expediente forense mediante documento 
idôneo, não sendo suficiente a mera menção ou 
transcrição nas razões recursais. Precedentes.
3. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que 
não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado 
local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial com ressalvas quanto ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.790.721/RJ, rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/3/2020, DJe de 25/3/2020, grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL 
ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE - INSURGÊNCIA 
DA EMBARGANTE.
1. O artigo 21-E, inciso V, do RISTJ estabelece como 
atribuição do Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, 
antes da distribuição, o não conhecimento do recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
estando a intempestividade inserida no rol de 
inadmissibilidade, razão pela qual se arreda a arguição de 
usurpação da competência.
2. A Corte Especial, ao apreciar o AgInt no AREsp 
957.821/MS, concluiu que, para os recursos interpostos sob 
a égide do CPC/15, a comprovação do feriado local deve 
ocorrer no ato da interposição do reclamo, nos termos do 
art. 1.003, § 6º, do aludido diploma, que contém previsão 
expressa quanto à necessidade de comprovar o feriado no 
ato da interposição da insurgência, sendo descabido, nesse 
caso, intimar a parte para regularização, haja vista a 
gravidade do vício. No caso em tela, a parte insurgente 
interpôs o recurso especial depois de escoado o prazo legal 
e não apresentou, no momento da interposição do reclamo, 
documentos hábeis a comprovar a ocorrência de feriado 
local, impondo-se a sua inadmissão.
2.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, 
no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado 
local não é meio idôneo para a comprovação da 
suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, 
do CPC/15. Precedentes.
3. A decisão proferida pelo Tribunal de origem, acerca da 

Documento eletrônico VDA37812712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 19:04:44
Código de Controle do Documento: 7cfb21cb-2ed3-4ee1-b9b2-a42a4d5cc81b



tempestividade recursal, não tem o condão de vincular o 
juízo de admissibilidade do Superior Tribunal de Justiça, 
pois cabe a esta Corte, órgão destinatário do recurso 
especial, realizar o juízo definitivo de admissibilidade. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.423.367/PB, rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
27/8/2019, DJe de 30/8/2019, grifei.)

 

Nesse contexto, deve ser mantida a decisão recorrida, tendo em vista que 

não foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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